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b) Atender e aconselhar os imigrantes na modalidade 
de consulta jurídica;

c) Apoiar e encaminhar os imigrantes para as institui-
ções competentes de solidariedade social habilitadas para 
a prestação de ajuda nas situações de emergência social;

d) Apoiar e encaminhar os imigrantes para as institui-
ções públicas e privadas habilitadas à prestação de cuidados 
de saúde;

e) Gerir rede de gabinetes de apoio à integração no 
mercado de trabalho;

f) Apoiar os estudantes imigrantes, articulando, nomea-
damente, com as universidades públicas e privadas o apoio 
à sua receção e integração, bem como, pela identificação 
da oferta do ensino superior;

g) Apoiar os imigrantes reformados, através da promo-
ção, em articulação com entidades públicas e privadas, 
designadamente do turismo de saúde e de unidades desti-
nadas ao alojamento de longa duração;

h) Apoiar e encaminhar os imigrantes para as reparti-
ções de finanças habilitadas para a prestação de apoio ao 
contribuinte, designadamente nas situações de inscrição 
declaração de rendimentos ou pagamento de taxas;

i) Apoiar e encaminhar os imigrantes para o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras designadamente nos processos de 
regularização ou prorrogação de permanência, renovação 
de autorização de residência;

j) Apoiar e encaminhar os imigrantes na procura, mu-
dança de emprego e na criação do seu negócio;

k) Apoiar e encaminhar os imigrantes para as institui-
ções habilitadas para o reconhecimento de qualificações 
académicas e profissionais;

l) Analisar, aconselhar e apoiar a instrução de processos 
relativos ao reagrupamento familiar;

m) Informar os imigrantes sobre o acesso à habitação, 
nomeadamente sobre os programas de incentivo dispo-
níveis;

n) Prestar serviços de atendimento telefónico e em linha 
sobre matérias relevantes para os imigrantes;

o) Assegurar a articulação dos serviços prestados nos 
CNAI com a rede dos CLAII.

Artigo 6.º
Equipas de Projeto

1 — Por deliberação do conselho diretivo podem ser 
criadas equipas de projeto em função de objetivos espe-
cíficos, de natureza multidisciplinar e carácter transversal 
às diversas áreas de atuação, as quais não podem, em 
cada momento, ultrapassar o limite máximo de 5, sendo 
a sua composição, o modo de funcionamento, os meios 
materiais e financeiros afetos à sua atividade definidos 
naquela deliberação.

2 — A composição e modo de funcionamento das equi-
pas de projeto afetas ao Programa Escolhas são definidas 
através de regulamento aprovado para o efeito, sendo os 
respetivos encargos financeiros suportados pelo orçamento 
do Programa Escolhas até à conclusão do período de inte-
gração referido no n.º 3 do artigo 1.º

3 — Ao coordenador de equipa de projeto é atribuído 
um estatuto remuneratório equiparado a diretor ou coorde-
nador, em função da natureza e complexidade das funções 
a desempenhar. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 147/2015
de 3 de agosto

A assistência religiosa é uma das três áreas funcionais 
abrangidas pela suscetibilidade de prestação de serviço mi-
litar ao abrigo do regime de contrato especial (RCE), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro.

A disponibilização funcional de sacerdotes para o Ser-
viço de Assistência Religiosa das Forças Armadas e das 
Forças de Segurança pressupõe a sua ordenação pelas 
dioceses, o que, na larga maioria dos casos, apenas ocorre 
após os 27 anos de idade, sucedendo -lhe um processo 
interno de seleção sujeito a alguma morosidade.

Neste contexto, a limitação etária de ingresso imposta 
pelo n.º 1 do artigo 5.º do citado diploma legal torna extraor-
dinariamente difícil o recrutamento específico de sacerdotes 
para prestação de serviço militar em RCE, efetivos estes que 
escasseiam em face das necessidades das Forças Armadas.

Com a presente medida legislativa, que reflete uma preo-
cupação manifestada pelo Serviço de Assistência Religiosa 
das Forças Armadas e das Forças de Segurança, procede -se 
a uma adaptação pontual do RCE, fixando em 34 anos de 
idade o limite etário máximo legalmente admissível para 
ingresso naquela forma de prestação de serviço militar dos 
capelães destinados ao referido Serviço.

Foi ouvido o Conselho Consultivo de Assistência Re-
ligiosa.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/89, de 1 de junho, e nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei do Serviço Militar, aprovada pela 
Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, alterada pela Lei Or-
gânica n.º 1/2008, de 6 de maio, e da alínea c) do n.º 1 
do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 
 seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro, que aprova 
o regime de contrato especial para prestação de serviço 
militar, fixando o limite etário máximo legalmente admis-
sível para ingresso nesta forma de prestação de serviço dos 
capelães destinados ao Serviço de Assistência Religiosa 
das Forças Armadas e das Forças de Segurança.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de dezembro

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 130/2010, de 14 de de-
zembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 — […]:

a) […];
b) […];
c) De 34 anos, para os cidadãos possuidores de habi-

litação académica própria e reconhecida pela entidade 
religiosa que os indiquem como capelães para o Serviço 
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de Assistência Religiosa das Forças Armadas e das For-
ças de Segurança.

2 — […].
3 — […].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
junho de 2015. — Paulo Sacadura Cabral Portas — Hél-
der Manuel Gomes dos Reis — Berta Maria Correia de 
Almeida de Melo Cabral.

Promulgado em 23 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 228/2015
de 3 de agosto

O Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, veio 
introduzir um conjunto de alterações ao Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime 
jurídico da urbanização e da edificação (RJUE), no sentido 
da simplificação do controlo das operações urbanísticas, 
em particular no que respeita ao procedimento de comu-
nicação prévia.

Tendo em conta as alterações introduzidas, importa 
proceder à revisão dos modelos, em vigor, de avisos para 
publicitação de operações urbanísticas e dos alvarás para 
licenciamento de operações urbanísticas, constantes, res-
petivamente, das Portarias n.os 216 -C/2008, 216 -D/2008 e 
216 -F/2008, todas de 3 de março.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 7.º, no ar-

tigo 12.º, no n.º 6 do artigo 76.º e nos n.os 3 e 5 do ar-
tigo 78.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 
9 de setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, Orde-
namento do Território e Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova os modelos de alvarás e 
de avisos de publicitação de operações urbanísticas, nos 
termos do regime jurídico da urbanização e da edifica-
ção (RJUE) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 
16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — São aprovados os modelos de alvarás para licen-
ciamento e para autorização de operações urbanísticas 
constantes dos anexos I a VIII à presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.

2 — São aprovados os modelos de avisos para publi-
citação da apresentação de pedidos de licenciamento e 
de comunicações prévias, constantes dos anexos IX e X à 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — São aprovados os modelos de avisos para publi-
citação de alvará de licenciamento e de autorização de 
operações urbanísticas, constantes dos anexos XI a XV à 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

4 — É aprovado o modelo de aviso para publicitação 
da realização de operações urbanísticas sujeitas a comuni-
cação prévia, constante do anexo XVI à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

5 — É aprovado o aviso para publicitação da realização 
de operações urbanísticas promovidas pela Administração 
Pública, constante do anexo XVII à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

6 — Os avisos referidos nos números anteriores de-
vem ser de forma retangular, de dimensão não inferior a 
0,8 m × 1,2 m, ou, caso se trate de operação urbanística em 
fração já existente confinante com arruamento ou espaço 
de circulação pública de conjunto comercial, não inferior 
a 0,4 m × 0,6 m, em material resistente à ação dos agentes 
climáticos.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 216 -C/2008, 216 -D/2008 
e 216 -F/2008, todas de 3 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva, em 2 de 
abril de 2015.

ANEXO I

Alvará de licenciamento de operação de loteamento n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º e do n.º 5 do artigo 78.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de se-
tembro, é emitido o alvará de licenciamento de operação 
de loteamento n.º ..., em nome de ... (b), portador do ... (c) 
n.º ... e número de contribuinte ..., que titula o licencia-
mento da operação de loteamento do prédio sito em ... (d), 
da freguesia de ..., descrito na Conservatória do Registo 
Predial de ... (e) sob o n.º ... (f) e inscrito na matriz ... (g) 
sob o artigo ... da respetiva freguesia.

A operação de loteamento foi aprovada por ..., de .../.../... (h).
A operação exige a execução de obras de urbanização, 

apresentadas por comunicação prévia titulada em …/li-
cenciadas por ..., de .../.../... (i).


